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https://www.metropoles.com/saude/confira-4-desafios-na-saude-de-um-planeta-com-8-bilhoes-de-habitantes



• Alimentação

• Moradia

• Saúde

• Educação

https://unmp.org.br/2020/05/07/pandemia-escancara-problema-da-moradia-no-brasil-confira-reportagem/



• Perda de biodiversidade

• Desmatamento

• Comprometimento de 

serviços ecossistêmicos

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-63290268



Comprometimento de 
serviços ecossistêmicos

Polinização !



• Desigualdade

• Comprometimento dos 
recursos naturais - água

• Resíduos

http://g1.globo.com/sp/santos-regiao/fotos/2012/10/veja-fotos-do-lixao-de-mongagua-sp.html



https://cee.fiocruz.br/?q=estamos-no-comeco-do-aquecimento-global-descontrolado



• Quase 1.500.000  habitantes;

• Crescimento rápido e desordenado;

• Problemas comuns - grandes cidades: 
moradia, mobilidade, perda de áreas 
naturais  entre outros;

• Ilhas de calor.

Fonte: SEMA Gurulhos



https://brasil.un.org/pt-br/180506-pnud-cria-curso-distancia-sobre-agenda-2030-e-ods
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Ambiental e dá outras
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Destaques...



CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art.1º. Esta Lei institui a Política Municipal de Educação Ambiental de
Guarulhos, está em consonância com as Políticas Nacional e Estadual de Educação
Ambiental e demais legislações pertinentes.

Art. 2º. Definições

1. Cidade Educadora
2. Economia solidária, criativa e circular
3. Educomunicação
4. Interdisciplinaridade
5. Multidisciplinaridade
6. Sustentabilidade
7. Transdisciplinaridade



CAPÍTULO II
Das Diretrizes, Princípios e Objetivos
Art. 3°. São diretrizes desta Política:

Tratado Internacional de 
Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis 

e Responsabilidade 
Global



Art. 4º. A educação ambiental, direito 
de todos, é um componente essencial 
e permanente da educação municipal, 

devendo estar presente, de forma 
articulada em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, 
em caráter formal, não formal e 

informal, sendo um processo inter, 
multi e transdisciplinar contínuo e 

intersetorial... 



Art. 5. Entende-se por educação ambiental
no ensino formal, as desenvolvidas no
âmbito dos currículos das instituições
escolares públicas e privadas, englobando...

Art. 6. Entende-se por educação ambiental
não-formal e informal, as ações e práticas
educativas voltadas à sensibilização da
coletividade sobre a sua organização e
protagonismo na melhoria do bem estar e
qualidade de vida e equilíbrio
socioambiental.



Art. 7°. A Política Municipal de Educação Ambiental 
norteia todas as ações de educação ambiental 

implementadas pelos órgãos setoriais e/ou intersetoriais e 
entidades municipais, bem como as realizadas, mediante 
contratos e convênios de colaboração, por organizações 

não governamentais e empresas.



Art. 8°. São princípios básicos da Educação Ambiental:

1. o enfoque humanístico, holístico, sistêmico,
democrático e participativo;

2. a concepção do meio ambiente em sua totalidade,
considerando a interdependência entre o meio
natural, artificial, socioeconômico, político e
cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

4. a vinculação entre a ética, a educação, a saúde
pública, a comunicação, o trabalho e as práticas
socioambientais, a qualidade de vida e o consumo
consciente;



9. a promoção do exercício
permanente do diálogo, da
cultura de paz, da alteridade, da
diversidade, da solidariedade,
da corresponsabilidade, da
igualdade de gênero, da redução
das desigualdades, e da
cooperação entre todos os
setores sociais, e



Art. 9°. São objetivos fundamentais da Educação
Ambiental no Município de Guarulhos:

1. a construção de uma sociedade ambientalmente
responsável, economicamente viável, culturalmente
diversa, politicamente atuante e socialmente justa;

4. a participação da sociedade na discussão das
questões socioambientais fortalecendo o exercício da
cidadania e o desenvolvimento de uma consciência
crítica e ética;

6. incentivar a mobilização social, gestão participativa e
formação de grupos voltados para as questões
socioambientais nas instituições públicas, privadas e
sociais;



8. o fortalecimento da cidadania,
autodeterminação dos povos e a solidariedade
como fundamentos para o futuro da
humanidade, e o desenvolvimento de
políticas, planos, programas, projetos e ações
de educação ambiental integrados:

a. ao Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano, Econômico e Social;

e. às Políticas Nacional, Estadual e Municipal
de Meio Ambiente, Educação, Educação
Ambiental, Resíduos Sólidos, Mobilidade
Urbana e Mudanças Climáticas entre outras;



h. ao manejo, preservação e
conservação da biodiversidade;

k. ao desenvolvimento das
atividades sociais, da agricultura
familiar rural e urbana, dos
serviços, comércio e indústria;

s. à inclusão, à geração de
trabalho, renda e emprego e ao

empreendedorismo



CAPÍTULO III
Das Competências e Obrigações

Art. 10. No âmbito da Política Municipal de
Educação Ambiental compete ao Poder Público
promover:

• a incorporação do conceito de sustentabilidade no
planejamento e execução das políticas públicas
municipais;

• a educação ambiental em todos os níveis de
ensino formais, não formais e informais;

• o engajamento da sociedade na proteção,
conservação, recuperação, manejo e melhoria do
meio ambiente, ...

1. a promoção da Educação Ambiental e da



Art. 11. Na determinação dos 
programas, projetos e ações 

vinculados à Política Municipal de 
Educação Ambiental, devem ser 

privilegiadas as medidas que 
comportem:

• o estímulo e implementação de 
hábitos e atitudes sustentáveis,

• o acompanhamento, suporte, 
monitoramento e avaliação de forma 
integrada para alcançar os objetivos 

desta política.



Art. 12. Na produção de material
educativo deverão ser consideradas as
diretrizes da educomunicação...

Art. 13. A educação ambiental será
desenvolvida como uma prática
educativa articulada aos projetos
educacionais desenvolvidos pelas
instituições e previstos no seu projeto
político pedagógico, de forma integrada
em todos os níveis e modalidades de
ensino.



§ 1º. A educação ambiental não deve ser
implantada como disciplina específica no
currículo de ensino, prezando por uma
educação integral.

§ 2º. Nos cursos de pós-graduação e de
extensão, e nas áreas voltadas ao aspecto
metodológico da Educação Ambiental,
quando se fizer necessário, é facultada a
criação de disciplina específica.



Art. 14. A dimensão socioambiental
deverá constar na formação de
professores, em todos os níveis e
em todas as áreas de conhecimento
de maneira integrada, devendo ser
realizada pela Secretaria Municipal
de Educação...

.
Parágrafo único. A Municipalidade
deverá oferecer formação para
implementação da Política Municipal
de Educação Ambiental para o
público em geral.



Art. 15. Quanto a Educação Ambiental não-formal 
e informal, compete ao Poder Público Municipal 

incentivar:

• a economia solidária, criativa e circular;

• a ampla participação das escolas, das universidades e de 
organizações não governamentais na formulação e 

execução de programas e atividades vinculadas à 
educação ambiental não-formal;

• o trabalho de sensibilização junto às comunidades 
residentes nas Unidades de Conservação, bem como a 
todas as comunidades nas zonas de amortecimento e 

demais áreas de abrangência;



Art. 16. As Secretarias Municipais e demais Instituições 
envolvidas no processo de educação ambiental compete:

• elaborar de forma participativa e intersetorial, seus planos 
e/ou programas de Educação Ambiental;

• buscar financiamentos para implantar programas e 
projetos na área de educação ambiental;

• acompanhar e avaliar, permanentemente, a Política e o 
Programa Municipal de Educação Ambiental.

Parágrafo único. compete ao poder público municipal 
articular junto ao governo federal, estadual, e órgãos e 

autoridades de caráter público, para a implementação e 
monitoramento das políticas... bem como implantar o 

observatório de Educação Ambiental em 
Guarulhos.



CAPITULO IV
DA GESTÃO

Art. 17. O Órgão gestor da Política Municipal de Educação Ambiental é a 
Secretaria de Meio Ambiente, assessorada pelo Conselho Municipal de 

Educação Ambiental - CMEA ou por qualquer instância que venha a 
substituí-lo.

§ 1°. O Conselho Municipal de Educação Ambiental - CMEA, instância deliberativa, 
participativa e intersetorial, deverá assessorar o órgão gestor municipal na 

elaboração do planejamento e execução de planos, programas e projetos de 
educação ambiental em âmbito municipal.

§ 2°. O órgão gestor deverá submeter à apreciação e aprovação do Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, o planejamento e execução de 

planos, programas e projetos de educação ambiental em âmbito municipal.

Art. 18. A implementação de planos, programas e projetos de educação ambiental 
no âmbito do ensino formal da Educação Básica deverão ser submetidos à Secretaria 

Municipal de Educação e ao Conselho Municipal de Educação, observada a 
legislação em vigor.



CAPITULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. Os projetos e programas de assistência técnica e financeira 
realizados, direta ou indiretamente, pelo Poder Público Municipal, 
relativos a questões socioambientais e socioeducativas, deverão, 

quando couber, conter componentes de educação ambiental.

Art. 21. O poder executivo garantirá o pleno funcionamento dos 
Centros de Educação Ambiental como espaços de implementação da 

Política Municipal de Educação Ambiental, assim como sua articulação 
com demais políticas públicas que promovam a sustentabilidade.

Art. 22. O poder executivo promoverá a viabilidade da implantação da 
Política Municipal de Educação Ambiental com recursos financeiros do 

orçamento municipal, assim como com recursos humanos 
especializados.

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará no prazo de 180 (cento e 
oitenta dias) a adoção de compras públicas sustentáveis.

Art. 24. O Conselho Municipal de Educação Ambiental - CMEA deverá 
ser estabelecido por decreto do executivo no prazo de 60 (sessenta) 

dias.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Secretaria de Meio Ambiente
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